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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÁLCULO DA GDPGPE. 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. As gratificações previstas na Lei n. 11.357/2006 integram os proventos dos 
servidores inativos, sem distinção entre os que se aposentaram integral ou 
proporcionalmente ao tempo de contribuição. Ausente previsão legal, 
descabida a diferenciação pretendida. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÁLCULO DA GDPGPE. 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. As gratificações previstas na Lei n. 11.357/2006 integram os proventos dos 
servidores inativos, sem distinção entre os que se aposentaram integral ou 
proporcionalmente ao tempo de contribuição. Ausente previsão legal, 
descabida a diferenciação pretendida. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 425):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROPORCIONALIDADE DAS APOSENTADORIAS NÃO INTEGRAIS NO 
CÁLCULO DA GDPGPE. DIFERENCIAÇÃO ENTRE PROVENTOS INTEGRAIS E 
PROPORCIONAIS. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

O agravante alega que "não há afronta à legislação regente da matéria, com o 

reconhecimento de que a GDPGPE, devida aos servidores que se aposentaram com 

proventos proporcionais, deve obedecer à mesma proporcionalidade" (fl.  e-STJ, 440).

Para tanto, refere que a Lei nº 11.357/06 prevê formas distintas de aferição da 
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GDPGE entre servidores da ativa e os inativos/pensionistas.

Enfatiza na fl. e-STJ, 439 que "sendo integral o benefício que originou a 

aposentadoria ou pensão, eventuais diferenças tomarão por base tal circunstância; da 

mesma maneira, se era proporcional, assim devem ser calculadas as diferenças em 

questão". Prossegue discorrendo que "faz-se necessário esclarecer que a aplicação da 

proporcionalidade em questão não decorre da lei que instituiu a gratificação em 

discussão, mas, sim, de disposição expressa da Constituição Federal de 1988, mais 

especificamente do seu artigo 40, §1º, I, e inciso III, aliena “b”.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme constou da decisão agravada, esta Corte possui 

entendimento pacificado no sentido de que as gratificações previstas na Lei n. 

11.357/2006 integram os proventos dos servidores inativos, sem distinção entre os que se 

aposentaram integral ou proporcionalmente ao tempo de contribuição, por ausência de 

previsão legal nesse sentido.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DOS FISCAIS FEDERAIS 
AGROPECUÁRIOS (GDFFA). EXTENSÃO AOS INATIVOS. ADOÇÃO DOS MESMOS 
CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA OS SERVIDORES DA ATIVA. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. VALOR INTEGRAL DA 
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GRATIFICAÇÃO. VINCULAÇÃO AOS PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A lei que instituiu a Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais 
Agropecuários (Lei 11.784/2008) não fez qualquer diferenciação à forma de pagamento 
da gratificação nos casos de aposentadoria proporcional e integral. Logo, diante da 
inexistência de previsão legal, não prospera a redução da vantagem pretendida pela 
União. Precedente: AgRg no REsp. 1.542.252/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 16.9.2015.
2. Agravo Interno da União desprovido. (AgInt no REsp n. 1.544.877/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 22/9/2016.) 
(Grifei). 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À 
DOCÊNCIA. GED. APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
VALOR INTEGRAL DA GRATIFICAÇÃO. VINCULAÇÃO AOS PROVENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A questão central do presente recurso especial diz respeito ao pleito de pagamento da 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED, em sua integralidade, a professores 
aposentados com proventos proporcionais.
2. A Gratificação de Estímulo à Docência no Magistério Superior - GED foi instituída pela 
Lei 9.678/98, visando a recompensar os professores do 3º Grau por seu aperfeiçoamento e 
produção no exercício das atividades de docência, pesquisa e extensão.
3. A Lei 9.678/98 não estabeleceu diferenciação entre o valor da gratificação a ser 
percebida pelos servidores aposentados com proventos integrais dos que percebem 
proporcionais, determinando para os servidores inativos e beneficiários de pensão um 
valor fixo, correspondendo, atualmente, a 115 pontos.
4. Como princípio de hermenêutica, não compete ao intérprete distinguir onde o 
legislador, podendo, não o fez, sob pena de violação do postulado da separação dos 
poderes.
5. Por outro lado, o argumento da Fundação Universidade Federal do Rio Grande de que a 
Lei 9.678/98 gera tratamento anti-isonômico entre os professores, ao tratar os desiguais de 
modo igual, forçoso reconhecer que essa questão não pode ser analisada perante o STJ, por 
tratar-se de matéria constitucional reservada ao Pretório Excelso em sede de controle de 
constitucionalidade.
6. A análise de matéria eminentemente constitucional não compete ao STJ, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.542.252/RS, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe de 16/9/2015.) (Grifei).

 

No mesmo sentido, pertinente colacionar-se as seguintes decisões monocráticas: 

REsp 2.006.451/CE, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 

TRF5), 1ª Turma, DJe 30/06/2022; REsp 1.997.315/CE, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, 1ª Turma, DJe 17/08/2022; REsp 1.999.442/CE, Rel. Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, 1ª Turma, DJe 06/06/2023; REsp 2.056.948/CE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, 2ª Turma, DJe 08/09/2023.  

Por fim, é de se elucidar que mostra-se inviável a análise da alegação trazida pela 

agravante no sentido de que a proporcionalidade "decorreria de disposição expressa da 

Constituição Federal de 1988",  haja vista que o recurso especial é destinado tão somente 
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à uniformização da interpretação do direito federal, não sendo, assim, a via adequada para 

a análise de eventual ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência pertence ao 

Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
CONTRA AS SECAS - ASSECAS

ADVOGADOS : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
TIAGO BATISTA REBOUÇAS - CE014477

AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS - ASSECAS
ADVOGADOS : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019

TIAGO BATISTA REBOUÇAS - CE014477

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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